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Recurso Extraordinário Cível nº 0801272-35.2026.8.19.0210 

Recorrente: BERNADETE BARBOSA BRANDAO  

Recorrido: SUPERMERCADO REAL DE EDEN LTDA. 

  

 

DECISÃO 

  

  

Trata-se    de    recurso  extraordinário,    tempestivo,    fls.  15/25,  com 

fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em 

face de decisão da Primeira Turma Recursal Cível, assim sumulada:    

   

“Acordam os Juízes que integram a Primeira Turma 

Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer do recurso e 

negar-lhe provimento para manter a sentença por seus 

próprios fundamentos, tendo sido todas as questões aduzidas 

no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das 

conclusões em homenagem aos princípios informativos 

previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo 

46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que 

a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da 

Constituição Federal, e está em conformidade com o disposto 

no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas Recursais 

(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 

04/2022). Condenado o recorrente nas custas e honorários 

advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação ou sobre o valor atualizado da causa caso 

inexistente condenação, devendo ser observado o artigo 98, § 

3º, do CPC na hipótese de eventual gratuidade de justiça, bem 

como, se for caso de atuação da Defensoria Pública em favor 
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do(a) recorrido(a), a condenação de sucumbência, nessa 

hipótese, reverterá em favor do CEJUR/DPGE, ressalvando 

que não haverá incidência de honorários advocatícios, quando 

o recorrido não tiver sido assistido por advogado nos autos, 

ou se este não tiver apresentado contrarrazões ao recurso. 

Valendo esta súmula como acórdão, conforme o disposto no 

art. 46 da Lei 9099/95.” 

       

Em suas razões recursais, alega violação aos artigos 5°, I, V, X e LV; e 170, 

caput e V da Constituição de 1988. 

 

Contrarrazões no ID 31. 

 

É o brevíssimo relatório. DECIDO. 

 

A Suprema Corte firmou o entendimento de que a admissão de recurso 

extraordinário nos Juizados Especiais exige fundamentação necessária e apta a 

reverter a presunção de inexistência de repercussão geral em sede de processos sob o 

regime da Lei 9.099/95, o que não ocorreu na hipótese.   

 

  Nesse sentido, verifica-se a tese exposta no tema 800:   

  

Tema 800/STF: “A admissão de recurso extraordinário 

interposto em causa processada nos Juizados Especiais 

Cíveis da Lei 9.099/1995 exige o preenchimento, 

por parte do recorrente, de dois requisitos adicionais: 

(a) demonstração específica e objetiva do 

prequestionamento, mediante a indicação clara da 

parte do acórdão recorrido em que tangenciada a 
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matéria constitucional, e (b) fundamentação acerca da 

relevância calcada em dados concretos que revertam a 

presunção de inexistência de repercussão geral das 

lides processadas nesses Juizados”.   

 

Portanto, enquadrando-se o caso em exame ao tema supracitado, de 

ausência de repercussão geral, a hipótese é de negativa de seguimento ao recurso 

extraordinário, na forma do artigo 1030, I, “a” do Código de Processo Civil. 

 

 

 À vista do exposto, nos termos da fundamentação supra, em estrita 

observância ao disposto no artigo 1.030, I e V, do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso à luz do Tema nº 800 do STF. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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